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        Apresentação




        FIM1




        Será que cheguei ao fim de todos os caminhos




        E só resta a possibilidade de permanecer?




        Será a Verdade apenas um incentivo à caminhada




        Ou será ela a própria caminhada?




        Terão mentido os que surgiram da treva e gritaram – Espírito!




        E gritaram: Coragem!




        Rasgarei as mãos nas pedras da enorme muralha




        Que fecha tudo à libertação?




        Lançarei meu corpo à vala comum dos falidos




        Ou cairei lutando contra o impossível que antolha-me os passos




        Apenas pela glória de tombar lutando?




        Será que eu cheguei ao fim de todos os caminhos...




        Ao fim de todos os caminhos?




        Vinicius de Moraes




        Os caminhos que aqui se entrecruzam revelam lutas difíceis, no entanto possíveis, em que a treva é paradoxalmente a origem da luz para que se conquiste a libertação de antigas amarras que a trajetória da ciência psicológica enfrenta ao longo de sua história.




        O desempenho da função de psicólogo escolar e educacional exige do profissional postura ética, racionalidade, compreensão, ardor, capacidade de criação de estratégias e coragem que encaminhem à assunção da condição humana. E, antes de tudo, o entusiasmo para prosseguir adiante, como sugerem as palavras de Vinicius.




        As ideias que norteiam e dão corpo à coletânea que ora apresentamos congregam estudos, pesquisas, análises e intervenções de investigadores e docentes das áreas da Psicologia e da Educação de importantes instituições de ensino superior, perseguindo outros caminhos e outras verdades.




        As produções estão reunidas em duas seções que se interligam pela história, por diálogos, reflexões e inquietações frutos de conceituações e buscas que alimentam e possibilitam, concomitantemente, a autocrítica, a crítica e a compreensão do fazer psicológico e educacional ao atravessar o trivial em direção ao inspirador.




        – Percursos e avanços histórico-críticos apresenta e discute questões relativas à atuação do psicólogo na escola, tomando-se por base a história e a construção dos fundamentos erigidos pela área. Nesta perspectiva, o primeiro trabalho, elaborado por Beatriz de Paula Souza e Déborah Rosária Barbosa, trata de uma discussão sobre as mudanças ocorridas na área de Psicologia Educacional e Escolar ao longo dos anos, especialmente a partir das transformações ocorridas nos anos 1970 até os dias atuais. O trabalho foi desenvolvido de modo a articular as contribuições teóricas oriundas da tese de doutorado de uma das autoras com a experiência vivida pela outra. Tal construção textual, que transita entre os planos social e individual, tem o propósito de favorecer a percepção da relação dialética entre ambas, sua interdependência e mutualidade no processo de sua constituição.




        Em seguida, Marilene Proença Rebello de Souza e Sabrina Gasparetti Braga analisam os motivos de encaminhamentos de um considerável contingente de crianças e adolescentes aos psicólogos de serviços públicos de saúde no período compreendido entre 1989 e 2005. O intuito dessa análise centra-se na necessidade de compreender que dimensões da vida na infância e na adolescência eram interpretadas como aquelas que necessitavam de avaliação e acompanhamento psicológico. Há de se ressaltar que o período analisado é um retrato de um tempo, dos avanços e das repercussões na área e na relação entre escola e saúde, bem como das reflexões que alteraram a compreensão de doença mental e dos próprios encaminhamentos.




        Marisa Irene S. Castanho, por sua vez, retoma as discussões e resultados de sua tese de doutorado, defendida na década de 1990, cotejando-a com a de Liliana Pereira Lima Azevedo, da qual participou como arguidora. Destaca os pontos mais significativos apontados nas duas pesquisas, com realce aos progressos e/ou retrocessos no processo de construção da identidade profissional e suas implicações na produção de sentidos subjetivos acerca do ser e atuar como psicólogos, frente ao atendimento da demanda escolar.




        Na sequência, a produção de Liliana Pereira Lima Azevedo concentra-se nos desafios contemporâneos para a existência de intervenções psicológicas nas escolas que atendam a críticas, princípios e referenciais técnicos da atualidade oriundos da própria ciência psicológica, relacionados às condições científicas, sociais, institucionais e subjetivas, e procurando compreender a prática do psicólogo escolar na atualidade, referenciando-se no pensamento complexo.




        Encerrando esta seção, contamos com Ivanise Monfredini que aborda a temática Ciência e Tecnologia (C e T) para a inclusão social, por meio dos programas da Secretaria Nacional de Ciência e Tecnologia para a Inclusão Social (Secis) na sua relação com as demandas da área de educação e da retomada do documento “Educação Básica de Qualidade e C&TI para o Desenvolvimento Social Sustentável: por uma política científica para a área de educação”, produzido por várias instituições de pesquisa da área.




        – Formação humana e aprendizagem trata de aspectos que envolvem os processos de ensino, aprendizagem e conhecimento e que fazem parte dos saberes necessários ao psicólogo atuante na escola e aos operadores educacionais. Iniciamos com Izabel Petraglia que, orientada epistemologicamente pelo pensamento complexo de Edgar Morin, expõe os resultados de uma investigação realizada em uma escola pública da cidade de São Paulo com estudantes do Ensino Médio, enfatizando os desafios norteadores de uma educação para a cidadania democrática e para os direitos humanos.




        Em prosseguimento, Lucia M. G. Barbosa evidencia os processos cognitivos envolvidos com a aprendizagem, a partir de duas abordagens teóricas complementares: a Psicologia Sócio-Histórica de L. Vigotski e a Neuropsicologia de A. Luria; focaliza, respectivamente, a concepção e o caráter social dos processos de aprendizagem e o modo dinâmico e integrado de como o cérebro trata as informações que chegam até ele para a continuidade dos procedimentos, tendo como base o modelo luriano das três unidades funcionais.




        Já Renata C. Molina de Luna e Leonardo M. Ferraz avaliam os resultados de um programa de Treinamento de Habilidades Sociais com 12 professores universitários da área de saúde de uma instituição privada de ensino. E concluem que atos interventivos proporcionaram mudanças relativas às crenças e concepções dos professores sobre o próprio desenvolvimento interpessoal.




        Elaine T. Dal Mas Dias, Verônica Pereira do Nascimento e Jussara Cruz da Silva, ao visarem a compreensão de Educação Inclusiva por professores do Ensino Fundamental I da cidade de São Paulo, tecem um panorama das políticas públicas dirigidas à formação de professores e à inclusão de alunos com necessidades educativas especiais; e efetuam um estudo pormenorizado das entrevistas orientadas pelas proposições teóricas do pensamento complexo.




        Maria Aurora Dias G. Silva, partindo do ponto de vista humanista, põe em pauta a educação como um processo formativo mediado pelas relações interpessoais, que possibilitam um clima favorável ao processo de aprendizagem. Nesse contexto, trata também dos princípios norteadores que fundamentam a ação do professor como agente facilitador.




        Finalizando, Regina A. L. Caroni leva em conta a queixa do professor de educação fundamental acerca da aprendizagem dos seus alunos no início da escolarização, identificando e analisando no discurso dos profissionais as percepções e/ou representações que tenderiam a interferir no processo de aquisição da leitura e escrita e, eventualmente, levá-los ao fracasso escolar.




        E como fechamento da coletânea, em Sobre os autores, indicamos a formação, os títulos e os interesses de cada um dos colaboradores.




        Os conhecimentos aqui retratados têm como proposta ampliar a visão da realidade no campo da psicologia escolar e educacional, além de ultrapassar obstáculos, limitações e reducionismos impostos por polarizações que observam apenas um lado dos fenômenos. A busca da verdade é um incentivo à caminhada!




        Boa leitura!




        As organizadoras
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        Capítulo 1: Psicologia educacional e escolar – a riqueza de um campo de saber e práticas




        Beatriz de Paula Souza




        Déborah Rosária Barbosa




        O presente texto trata de uma discussão sobre as mudanças ocorridas na área de Psicologia Educacional e Escolar ao longo dos anos, especialmente a partir das transformações ocorridas em meados dos anos 1970 até os dias atuais. Para tanto, o trabalho foi desenvolvido de modo a articular as contribuições teóricas oriundas da tese de doutorado de uma das autoras, Déborah R. Barbosa, que trata da história da Psicologia Educacional e Escolar no Brasil2 e a experiência vivida pela outra autora, Beatriz de Paula Souza, aqui trazida em forma de relato oral3.




        A ideia deste texto foi interligar as mudanças históricas da própria constituição da área no Brasil com a larga trajetória profissional de Beatriz, que formou-se psicóloga em 1979 na Universidade de São Paulo e seguiu carreira no campo da Psicologia Escolar. Tal construção textual, que transita entre os planos social e individual, tem o propósito de favorecer a percepção da relação dialética entre ambos, sua interdependência e mutualidade no processo de sua constituição.




        1. Um pouco da história da Psicologia e sua relação com a Educação no Brasil




        A Psicologia e sua relação com a Educação é um dos campos mais antigos da ciência psicológica. Antes da Psicologia científica é possível encontrar a associação entre os saberes psicológicos e o campo educativo desde tempos remotos (ver: Rudolfer, 1938). Porém, o que chamamos hoje de Psicologia Educacional e Escolar4, entendido como uma área de saber e campo de atuação da Psicologia, é um fenômeno do início do século XX.




        O marco inicial deste encontro em termos científicos é comumente atribuído ao livro de Thorndike intitulado Educational Psychology em 1903, que também colaborou para a criação da primeira revista científica com esta temática nos Estados Unidos intitulada Journal of Educational Psychology em 1910. Vários pesquisadores em diferentes nações passaram a se dedicar ao tema como: Stanley Hall e Lightner Witmer (EUA), Galton, Sully, Burt (Inglaterra), Decroly (Bélgica), Ebbinghaus (Alemanha), entre outros (ver: Pfromm Netto, 1996).




        Com a ascensão do capitalismo e expansão dos sistemas nacionais de ensino, surgem ideais liberais, que, ideologicamente, colocaram a escola como promotora de igualdades de oportunidades, idealizada para ser o principal dispositivo de produção de uma sociedade justa e democrática, o que logo começa a mostrar fragilidades. O desempenho escolar desigual dos alunos da escola em busca da universalidade, que reproduzia a hierarquia de riqueza e poder ao invés de promover a igualdade e democracia, desafiava. A escola, caixa de ressonância dessa sociedade capitalista e desigual, reproduzia em seu interior as mesmas condições injustas e cumpria uma função ideológica ao apontar que a origem dessas diferenças eram individuais e descoladas de toda a organização estatal e institucional.




        A Psicologia Educacional e Escolar surge como um instrumento de enfrentamento deste desafio, estudando as características dos alunos para encontrar modos de ensino que promovessem a adaptação de todos superando as barreiras das origens sociais. Assim, temos um início desta área da Psicologia científica, marcada pelo vínculo com a escolarização, pelas teorias das diferenças individuais, pela psicometria e pela Psicologia da “adaptação” e “ajustamento”.




        Ao longo de sua existência, diversos movimentos se fizeram, de continuidade e de ruptura deste modelo inicial. No Brasil, é especialmente notável o que ocorre a partir do final da década de 1970. A Psicologia voltada à escolarização, agora já um dos ramos do saber psicológico, que seguia marcada pela busca de explicações e decorrentes intervenções nas chamadas “crianças problema” no interior das escolas, passa por uma ruptura paradigmática. Marcada ao longo de sua trajetória até então pelo foco no(s) aluno(s) considerado(s) “problema”, nos anos 1980 passa a compreender que seu desempenho e subjetividade se produzem e são fortemente afetados pelo contexto social. O divisor de águas ocorre a partir do fim dos anos 1970, como veremos mais adiante neste texto. Surge, então, o conceito de “fracasso escolar” e a Psicologia “do escolar”5 passa a ser questionada. Propõe-se uma nova Psicologia Educacional e Escolar, voltada para o estudo dos funcionamentos do sistema escolar produtores de fracasso e sucesso de seus alunos.




        Desde então, insere-se a ideia de “crítica” que é endossada por outros pesquisadores nos anos 1990 e 2000. Propõe-se um olhar para o processo de escolarização, o contexto sociopolítico-cultural em que estão inseridos os processos educativos. Nessa visão, reitera-se a compreensão da produção do fracasso escolar que, em seu bojo, insere-se numa multiplicidade de fatores que levam ao “não aprender” na escola, muitas vezes materializado sob a forma de uma queixa escolar sobre um ou mais indivíduos que dizem que “não aprendem na escola”. O papel do psicólogo também muda, rompendo com a ênfase na investigação psicométrica e buscando ir às origens e raízes do processo de escolarização que abarca diferentes facetas, incluindo o aprendiz, os docentes, a família, a escola, a Educação como um todo e a sociedade em que está inserida.




        O que sucede neste campo a partir desta reviravolta epistemológica é uma série de movimentos vigorosos, de desenvolvimento de conhecimentos, de práticas de intervenção e de ampliação do campo, estendendo-o para além das instituições escolares e explorando fronteiras com outras áreas da Psicologia. Tal explosão traz uma recolocação do lugar da Psicologia dos processos de escolarização, nos estudos e práticas psicológicas, trazendo a urgência de se repensar a formação de futuros psicólogos, como veremos mais adiante.




        2. A Psicologia Educacional e Escolar tradicional




        Vários autores têm se dedicado a realizar contribuições à construção da história da Psicologia no Brasil. Optamos por citar apenas um destes historiadores: Mitsuko Antunes (1991). Esta pesquisadora discorre sobre como, em cada um dos períodos históricos, a ciência psicológica se desenvolveu: inicialmente no interior de outras áreas do saber para, posteriormente, atingir uma autonomia diante destes.




        Em uma mesma linha de raciocínio, Antunes (2003, 2001) escreve sobre a história da relação entre a Psicologia e Educação. A autora destaca como, ao longo do tempo, essa área de conhecimento da Psicologia passou por transformações, sendo inicialmente vinculada a uma visão individualista, normativa e ajustatória, coadunada com os propósitos capitalistas. Posteriormente, reconfigura-se como teoria e prática profissional em escolas com vertentes ora clínicas, ora educativas. Em outras palavras, também pode-se falar em dupla origem da Psicologia Educacional e Escolar, que se alia aos saberes médicos e clínicos e também aos saberes educacionais e escolares (Taverna, 2003).




        Com base na pesquisa de doutoramento de uma das autoras deste trabalho, Déborah R. Barbosa, construiu-se uma periodização da história da Psicologia Educacional e Escolar, que passa por sete momentos assim descritos (Barbosa, 2011): 1) Colonização, saberes psicológicos e Educação – educando meninos rudes (1500-1906); 2) A Psicologia em outros campos de conhecimento (1906-1930); 3) Desenvolvimentismo – a Escola Nova e os psicologistas na Educação (1930-1962); 4) A Psicologia Educacional e a Psicologia “do” Escolar (1962-1981); 5) O período da crítica (1981-1990); 6) A Psicologia Educacional e Escolar e a reconstrução (1990-2000); 7) A virada do século: novos rumos? (2000-....). Para o presente texto, optou-se por priorizar a análise do quarto momento6, no qual principiam críticas ao modelo tradicional de Psicologia Educacional e Escolar.




        Até o quarto momento, sabe-se que a relação entre a Psicologia e a Educação era marcada pelo foco no aluno. O centro dos trabalhos era a identificação e tratamento da “criança-problema” no interior das escolas. Também havia o trabalho com a Educação Especial e a influência dos estudos psicanalíticos e contribuições estadunidenses de cunho behaviorista. Assim, de um modo geral, consolida-se durante anos o trabalho com “foco no aluno” e a intervenção com estes estudantes “desviantes”, “inadaptados” ou “desajustados”, que eram tratados por meio dos instrumentais psicométricos, psicanalíticos, behavioristas ou de treinamentos para mudança comportamental.




        O que hoje chamamos de Psicologia Educacional e Escolar tradicional se erigiu e, em termos práticos, tinha como antecedentes e alicerces epistêmico-filosóficos os conteúdos oriundos da Psicologia Pedagógica, da Psicologia Infantil, do Escolanovismo, dos testes, orientações clínicas e comportamentais. Também o pensamento higienista e eugenista foram fortes influências, que serviram para justificar a identificação, seleção e classificação das crianças.




        Em 1962, foi criada no Brasil a profissão de psicólogos e iniciou-se a fase da “Psicologia Educacional e Psicologia do Escolar (1962-1981)” (Barbosa, 2011). Ao se criar os cursos de Psicologia, continua-se o enfoque na classificação, orientação e tratamento de crianças com o interesse de se posicionar a favor “do” escolar. O foco individual de orientação continua e inicia-se a produção de laudos de crianças na escola para encaminhamento às “escolas especiais” e “classes especiais”.




        A ditadura militar só contribuiu para intensificar este modelo. Nos anos 1970 fortalece-se a influência das teorias behavioristas e da chamada “tecnologia educacional” que se traduziu em um ensino tecnicista. Além disto, aporta no Brasil a “teoria da carência cultural”. Essa teoria, oriunda dos Estados Unidos, identificava como individuais os problemas no interior da escola e os relacionava à “pobreza cultural” de alguns alunos, especialmente aqueles das classes menos favorecidas. Esta teoria discriminatória virou moda no início dos anos 1970 como explicação das dificuldades na escolarização. Essa passou a ser a principal explicação do “não aprender” e principiaram programas de educação compensatória. Inicia-se o crescimento e oferecimento de serviços de Psicologia Escolar em secretarias municipais de Educação que, em sua maioria, ainda traziam a marca deste modelo tradicional.




        Para Patto (1981), a Psicologia Educacional e Escolar tradicional nasceu alicerçada aos interesses políticos, sociais e econômicos do sistema capitalista e as teorias que alimentavam os trabalhos dos psicólogos representavam o ideário liberal. Em sua visão, este ideário prega a falácia de que a escola é uma instituição que promove igualdade e oportunidades, ideologia que oculta a desigualdade e injustiça social deste sistema. A autora enfatiza que o movimento dos testes que seguem crescendo até meados dos anos 1980 denotam este interesse ideológico. Esta crítica de Patto contribuiu para a grande mudança na Psicologia Educacional e Escolar a partir do fim dos anos 1970, como veremos a seguir.




        3. Segunda metade dos anos 1970: a crítica à Psicologia tradicional, a mudança de paradigma




        Em 1981 é divulgada a tese “Psicologia e Ideologia: reflexões sobre a Psicologia Escolar” de Maria Helena Souza Patto, publicada como livro, com o título Psicologia e Ideologia: uma introdução crítica à psicologia escolar (Patto, 1981). Vários pesquisadores acreditam que esta publicação foi um marco para a Psicologia Educacional e Escolar no Brasil, dada a sua crítica ter levado a pensar outros rumos para essa área (Meira; Antunes, 2003; Cruces, 2003; Waeny; Azevedo, 2009; entre outros).




        O fim dos anos 1970 e início dos anos 1980 é chamado, por Deborah R. Barbosa (2011), de “O período da crítica (1981-1990)” justamente por esta transformação. Foi neste período que Beatriz de Paula Souza iniciou sua carreira:




        Quando me formei... faz tempo... em 1979, não pretendia ir para a área escolar, apesar de ter sido fortemente marcada pelo que estudei, experimentei e aprendi com a Profa. Maria Helena (Souza) Patto em Psicologia Escolar. Estávamos em tempos de ditadura militar, o movimento estudantil, de que eu e muitos colegas participávamos de corpo e alma, era forte e ativo em busca da democracia. Era um movimento de esquerda e me possibilitou uma reviravolta na visão de mundo e de sociedade e a clareza da possibilidade e importância de lutarmos por um mundo melhor, que me marcou para sempre.




        Na faculdade, alguns professores ficaram muito queridos e contribuíram decisivamente para robustecer e dar consistência teórica a essa reviravolta, para mim e para muitos colegas. Silvia Leser, Ecléa Bosi... e a Maria Helena era um luminar dentre eles. Foi paraninfa da minha turma e de muitas outras. Acho que deve ter enjoado de tanto ser paraninfa.




        Ela havia sido uma das responsáveis por uma mudança enorme na compreensão da gênese e sustentação das dificuldades dos alunos, pois ao invés de ficar procurando os problemas neles e nas suas famílias só, como até hoje a maioria infelizmente faz, falava do preconceito contra os pobres que era reforçado por esse tipo de raciocínio. E mostrava o quanto a escola para pobres, eivada de preconceitos e com a missão de conservá-los em seu lugar de submissão, era indissociável de seu fracasso. Muito importante: mostrava o quanto os psicólogos vinham participando dessa construção ideológica, mostrando como nossas pesquisas, instrumentos e práticas dirigiam para isso. Impactava.




        Nesse momento histórico principiaram vários movimentos sociais exigindo um país mais democrático. No interior da Psicologia havia mudanças pela introdução de temas como o trabalho com populações carentes, a Psicologia Social, e também Organizacional, que se rebelaram com a posição ideológica de sempre servir ao capitalismo e um destaque para a emergência do movimento de luta antimanicomial no interior da proposta de Reforma Sanitária, propondo uma Reforma Psiquiátrica.




        No interior da Psicologia Educacional e Escolar, a partir da publicação de Patto (1981) inicia-se uma discussão sobre os serviços oferecidos, especialmente em prefeituras como era a da cidade de São Paulo.




        Quando me formei eu estava mais voltada à área de Saúde, participava inclusive do movimento antimanicomial. Mas aí... aquela coisa de recém formada de arrumar emprego... fui trabalhar na Prefeitura de São Paulo, na Secretaria Municipal de Educação.




        Na época existia um corpo grande de psicólogos escolares, ou melhor, de psicólogos que trabalhavam nas escolas. A gente ficava quatro dias por semana na(s) escola(s) e tinha reunião uma vez por semana dos psicólogos. Eram cem psicólogos, para se ter uma ideia de como o grupo era grande. Acho que muito se perdeu dessa experiência pioneira, que foi meio um retrato do percurso da Psicologia Escolar.




        O grupo era heterogêneo, a maioria das profissionais desenvolvia práticas clínicas dentro da escola, de diagnóstico psicológico clássico, testes... essa psicologia que a gente diz que é alienada, então se fazia muito daquilo. Mas, também, precisamos considerar que era uma época em que quase não existia uma prática da psicologia escolar transformadora. Tinha uma crítica a esses modelos adaptativos e alienados de Psicologia Escolar, mas quase não se tinha uma alternativa de atuação.




        A Maria Helena (Souza) Patto denunciou, conseguiu construir essa visão crítica das práticas hegemônicas da Psicologia dentro das escolas, uma crítica a essa psicologia adaptativa, conservadora, e isso promoveu essa guinada de pensarmos que é preciso refletir sobre o ambiente escolar, a instituição escolar, inclusive nas suas relações com a organização da sociedade, do poder e tal... Bom, só que isso, em um primeiro momento, deixava a gente muito paralisado porque sabia o que não fazer, mas não sabia o que fazer.




        Então, acho que esse grupo da Psicologia Escolar da Prefeitura de São Paulo, na verdade, era a cara do que estava acontecendo com a Psicologia Escolar: a gente não sabia o que fazer e predominava uma prática adaptativa e de clínica, de consultório, dentro do ambiente escolar. A gente tinha salinha, fazia atendimento, teste, diagnóstico, encaminhamento, essas coisas... tudo geralmente desconectado da instituição, dos funcionamentos institucionais.




        Na tese de Patto (1978), ela realiza uma pesquisa de campo com os psicólogos da prefeitura de São Paulo e mostra como muitos deles trabalhavam ainda culpabilizando a criança pelo seu fracasso. E denuncia que o trabalho do psicólogo escolar só estava servindo à ideologia dominante na medida em que justificava os grandes problemas da educação, jogando a responsabilidade de seu fracasso nas crianças. Com as práticas psicométricas e também psicanalíticas, e a influência da teoria da carência cultural, o problema da falta de aprendizagem escolar era compreendido, inclusive pelos psicólogos, como responsabilidade das crianças ou das suas “famílias desestruturadas”, ou do ambiente “pobre culturalmente”.




        Esta visão preconceituosa fazia parte da compreensão de muitos profissionais. Mas, na verdade, muitos deles tinham aprendido em suas faculdades de Psicologia apenas este modelo tradicional, ainda carecendo de uma outra perspectiva. Carmem Taverna, psicóloga na prefeitura de São Paulo, realizou um trabalho de doutorado sobre este serviço, apontando, justamente, que nem todas as psicólogas do serviço tinham esta visão (ver: Taverna, 2003).




        4. Anos 1980: embriões de práticas críticas no mundo da escola




        Mas aí essa imersão no ambiente escolar foi alimentando muitas de nós com uma clareza crescente a respeito da importância da consideração e da intervenção nesses processos escolares, produtores tanto de fracasso quanto de sucesso também, da doença e da saúde da e na instituição escolar.




        Muitas experiências pioneiras foram feitas, um nome importante foi o da Dra. Yvonne Khouri, que até reuniu várias delas em um livrinho, que acho que não foi mais publicado, chamado Psicologia Escolar.




        Essa professora da PUC de São Paulo coordenou a primeira leva de psicólogos escolares que entraram nesse espaço da Prefeitura e estavam em busca de respostas para as perguntas “que práticas a gente pode desenvolver? Que avanços sobre as práticas tradicionais podemos construir?” Muitos experimentos foram feitos nessa direção de uma visão mais institucional, de processos...




        Bom, aí quando entrei lá a Dra. Yvonne já não estava mais, mas tinha a turma com quem ela trabalhou, que fazia o núcleo de vanguarda lá mas não era majoritário não. Posso citar deste grupo nomes tais como: Carmem Taverna, Vera Scognamiglio, Regina Castello Branco...




        Taverna (2003) conta como, infelizmente, a prática com a visão institucional da Dra. Yvonne Khouri foi sendo perdida no interior da prefeitura e que culminou, posteriormente, com o fechamento do serviço. O serviço de Psicologia Escolar na prefeitura de São Paulo iniciou-se em 1975 e, em 1980, tinha 80 psicólogos escolares trabalhando na cidade. Em 1984 eram 92 profissionais e em 1985 eles passaram, na Secretaria de Educação, do Departamento de Saúde Escolar para o de Planejamento. Em 1986 foram transferidos para a Secretaria de Saúde e o serviço foi extinto neste mesmo ano.




        Até o presente momento (2014), sabemos da existência de serviços de Psicologia Educacional e Escolar em outros municípios paulistas, dentre os quais se destaca o de Guarulhos, mas na cidade de São Paulo esta experiência não voltou a ocorrer. Desta experiência têm-se os relatos organizados por Khouri no livro Psicologia Escolar (1984), que é uma obra importante por trazer exemplos práticos desenvolvidos por psicólogos que partilhavam essa nova visão que surgia.




        É com todo este caldo crítico que nos anos 1980, pode-se considerar; que houve a grande virada do trabalho do psicólogo no interior da Educação. E um importante instrumento para esta transformação foi o Serviço de Psicologia Escolar (SePE) criado por Maria Helena Souza Patto no interior do serviço-escola do curso de graduação do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Patto conta que a criação deste serviço foi iniciativa dela e dos professores Maria José Aguirre, Romeu de Morais Almeida e Geraldina Porto Witter, ainda em fins dos anos 1970 (Barbosa, 2011, p. 649). Podemos afirmar que este serviço revolucionou as práticas até então existentes na área ao propor uma nova forma de atendimento baseada nas construções teóricas críticas que haviam emergido no período. Beatriz de Paula Souza esteve neste serviço por um largo período: de 1988 a 2012.




        Eu trabalhei na Prefeitura por 7 anos, de 1981 a 1988. Aí soube que o Serviço de Psicologia Escolar daqui da Universidade de São Paulo (USP) se ampliou e que haveria um processo seletivo. Me inscrevi, passei e fui chamada. Fui trabalhar com Marilene Proença (Rebello de Souza), Cíntia (Copit) Freller, Adriana (Marcondes) Machado, Denise Trento (Rebello de Souza) e, depois, Yara Sayão.




        É importante destacar que outros profissionais também contribuíram para a emergência de uma Psicologia Educacional e Escolar crítica, assim como não se pode negar a influência de autores da Educação como Dermeval Saviani, Moacir Gadotti e Paulo Freire. Chegavam, também, por meio dos professores as influências de autores críticos do exterior como Martin-Baró, Makarenko, Foucault, Althusser, Marx e Engels, Bourdieu, Passeron, Establet, Sastre, Deleule, e outros. E tudo isto contribuiu para o momento posterior.




        5. Anos 1990 – o avanço na construção de práticas críticas e sua divulgação, a descoberta de novos campos de intervenção




        O sexto período da Psicologia Educacional e Escolar brasileira é chamado de “a reconstrução (1990-2000)” (Barbosa, 2011). Isto porque foi nesta década que se elaborou os principais modelos de uma nova prática do psicólogo desta área, atualmente denominada de Psicologia Educacional e Escolar crítica. Sem dúvida, as produções do grupo de psicólogas do Serviço de Psicologia Escolar do Instituto de Psicologia da USP –SePE/Ipusp- contribuíram para esta reconfiguração e mudança paradigmática.




        Na USP, eu passei a ter uma inserção que achei deliciosa! Podia aproveitar tudo aquilo que tinha me instigado e experimentado na Prefeitura lá também e eu não precisava mais ir para as escolas com o intuito de dar conta da escola inteira como antes: podia me concentrar em desenvolver certos saberes, em focalizar em certas experimentações, fazer recortes e poder desenvolver isso tudo com o grupo do Serviço, com quem dava para ter uma boa interlocução, tinha uma linguagem e buscas em comum.




        A gente estudava, escrevia e procurava ter uma produção, ancorada em teoria. A USP tem essa característica instigante de ser um polo aglutinador de pessoas que tem esse drive de descobrir, de pensar, de pesquisar, de pensar teoricamente, então foi uma delícia. Eu tinha mais espaço de pensamento e podia aprofundar certas coisas de que eu tinha indícios, pistas, eu podia me dedicar mais a elas.




        Foram muitos anos muito produtivos em que aprendemos a não recusar a demanda inicial das escolas por atender “alunos-problema”, por exemplo. Fazíamos dessa situação um ponto de partida para um trabalho com as relações institucionais, pois fomos desenvolvendo modos de entender e fazer entender aqueles alunos como emergentes de relações várias, que iam muito além deles, como as práticas em sala de aula e a fragmentação do corpo docente, por exemplo. Com isso, geralmente mudava para melhor a maneira dos professores verem esses alunos e, consequentemente, de se relacionarem e trabalharem com eles e com outros.




        Desse ponto de partida, os ditos ‘alunos-problema’, surgiram trabalhos em que propiciamos maior integração entre os professores, discutindo essas questões institucionais envolvidas na produção de problemas nos alunos, favorecendo a abertura de espaços e a sustentação institucional da criatividade desses professores, da circulação de conhecimentos e práticas interessantes deles...




        Promovemos aproximações entre pais e escola, trazendo informações esclarecedoras e potencializadoras sobre eles e inspirando modos dos professores fazerem com que elas surgissem no ambiente escolar, desmistificando imagens muito negativas que aprofundavam o distanciamento...




        Também a partir do que as crianças traziam, participamos do questionamento de práticas como remanejamento de alunos em sala em pleno ano letivo sem qualquer participação deles ou de seus pais, formação de classes de ‘alunos fracos’, descuido com a passagem do que hoje se chama Fundamental I para o II... E também evidenciamos o papel altamente positivo da valorização da cultura de origem das crianças que vinham de outras cidades e Estados, principalmente das crianças pobres que vinham de culturas desvalorizadas, como a nordestina, tão rica!.




        Em 1990, Patto explicita o conceito de fracasso escolar na tese de livre docência A produção do fracasso escolar: história de submissão e rebeldia, demonstrando como a escola produz a chamada “criança que não aprende”, com preconceitos de raça e classe social. Marilene Proença Rebello de Souza (2002) diz que essa tese fez mudar as perguntas que se faziam sobre o “não aprender na escola”. Ao invés de questionamentos sobre déficits psicológicos dos alunos ou dos problemas culturais e familiares, buscou-se perguntar: “como vivem as famílias das classes populares?”, “o que pensam sobre a educação de seus filhos?”, “como realizam essa educação?”, “como é a linguagem nas classes populares?”, etc. Assim, o objeto de estudo e trabalho do psicólogo escolar deixa de ser os “problemas de aprendizagem” para a compreensão e superação da produção do “fracasso escolar”. A pergunta agora passou a ser: “o que ocorreu no processo de escolarização que faz com que algumas crianças não se beneficiem e supostamente ‘não aprendam’”? E com esta mudança iniciam-se os anos 2000.




        6. A partir de 2000 – novos modos de intervenção e a ampliação do campo de atuação




        Os anos 1990 e 2000 foram importantes por alguns fatos relevantes para a área, a criação da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (Abrapee) em 1990, com sua Revista específica para a área (1991), a instituição de congressos nacionais de Psicologia Escolar (Conpes) desde 1991, e a aparição de várias produções científicas sobre o tema da relação entre a Psicologia e Educação. Para citar apenas algumas obras dessa rica produção temos: Psicologia Escolar: LDB e Educação hoje (Guzzo, 1999), Psicologia Escolar: em busca de novos rumos (Machado; Souza, 1997), Psicologia e Educação: desafios teórico-práticos (Tanamachi; Proença; Rocha, 2000), Saúde e Educação: muito prazer! (Morais; Souza, 2001), Psicologia Escolar: Pesquisa, Formação e Prática (Wechsler, 2001), Psicologia Escolar: teorias críticas (Meira; Antunes, 2003a) e Psicologia Escolar: práticas críticas (Meira; Antunes, 2003b). Essas publicações são uma pequena, porém representativa, parcela de uma nova Psicologia Educacional e Escolar.




        Especificamente oriunda da experiência do grupo de psicólogas do SePE/Ipusp, gostaríamos de enfatizar o trabalho Psicologia Escolar: em busca de novos rumos (1997), que traz as contribuições de toda a sua equipe. Esta é uma das primeiras obras a descrever atividades teórico-práticas desenvolvidas por este grupo. São vários relatos de experiências deste novo modo de atuação baseado na concepção crítica de Psicologia Educacional e Escolar.




        Os anos 2000 em diante são caracterizados como sétimo e último período da Psicologia Educacional e Escolar no Brasil, considerado “A virada do século: novos rumos? (2000- )” (Barbosa, 2011). O questionamento refletido em forma de interrogação está justamente porque ainda estão em curso essas transformações que principiaram há trinta anos. Por outro lado, muito se avançou:




        Especialmente a partir dos anos 2000, a gente começou a abrir o campo da Psicologia Escolar, que no princípio era concebido como uma área de aplicação da Psicologia e apenas às instituições escolares, à escola formal. E a gente foi cada vez mais percebendo que a escolarização também se constitui em outros espaços além do da escola formal. Por exemplo: muitas crianças depois da escola, no contraturno, frequentam uma outra instituição, que tem a hora da lição de casa, que se insere na escolarização dessa criança de uma forma determinada. São ONGs educativas, instituições ligadas à Igreja, a associações de moradores, a sociedades beneficentes...




        Elas sempre pensam qual seu papel na escolarização de seus usuários, ou melhor dizendo, se angustiam demais e pensam sobre o que podem ou não fazer para ajudar suas crianças na escola, que geralmente estão em uma situação desastrosa e comprometedora para seu futuro.




        Algumas delas decidem ser uma segunda escola para a criança porque acham que a criança está mal porque o ensino não está bom, aí resolvem ser a escola da criança. Resultado: põem a criança, então, em período escolar integral, em duas escolas diferentes.




        No outro extremo dessas decisões, tem instituições que pensam: ‘a melhor forma que a gente tem de ajudar essas crianças que estão sofrendo tanto no espaço escolar é a gente não tocar em assunto escola, é ser espaço de lazer, de desenvolvimento, de experiências bem sucedidas. Assunto escola não. Lição de casa? ‘Ah, vai fazer em casa, aqui é outra coisa!’. Então, tem inserções várias.




        No Serviço de (Psicologia) Escolar do IPUSP, a gente percebia que essas instituições, que trabalham com as crianças fora do ambiente escolar, têm uma preocupação com o processo de escolarização da criança e pensam que inserção elas podem ter nisso, qual a melhor inserção que elas podem ter, que elas dão conta de ter, e que é papel delas ter, considerando o processo de escolarização dos seus usuários. E aí comecei a fazer experiências nessas instituições também, junto com alunos estagiários de Psicologia. Tatiana Stockler (das Neves), Claudia Ortega, Luciana Pantuffi, Ayumi Hanashida, Andréia (Marques) Gomes, só para citar as pioneiras...




        Meu Mestrado foi sobre uma delas, que se chamava, na época, Espaço Gente Jovem e já chamou CJ – Centro de Juventude. Vive mudando de nome... é regulado pela Assistência Social e em geral são conveniadas com movimentos sociais, com Sociedades Amigos de Bairros, muitas com instituições religiosas, paróquias e outras com associações de benemerência tipo Rotary Club...




        Bom, enfim, fomos descobrindo que a escolarização e, portanto, o espaço de trabalho do psicólogo que se volta para os processos escolares, tem outros lugares de atuação também.




        É notório, no período, a expansão do trabalho do psicólogo escolar e uma maior definição de seu papel. O que trazemos aqui em forma de experiência pessoal ocorreu na área como um todo, pois, deste momento em diante, veem-se emergir práticas em diversos “contextos educativos”. Como exemplo pode-se citar a atuação junto a medidas socioeducativas, no sistema de privação de liberdade para adolescentes ou adultos em conflito com a lei, ações em conjunto com a assistência da saúde mental em Caps, ou na assistência social nos Centros de Referência em Assistência Social (Cras), etc. É patente a ampliação da compreensão do papel do psicólogo escolar para além dos muros das escolas:




        O campo de defesa de direitos das crianças foi outro em que experimentei uma incursão a partir da Psicologia Escolar. Conselheiros do Conselho Tutelar da região da USP solicitaram contato conosco porque queriam atendimento psicológico a um número enorme principalmente de adolescentes com problemas na escola, geralmente de indisciplina, violência. Nossa aproximação com eles revelou que havia um grande potencial de melhoria nos trabalhos deles e na escolarização das crianças e jovens de que eles cuidavam, se as relações entre eles e as escolas pudessem ser aprimoradas, ao invés de serem tão marcadas pelas acusações mútuas e a distância.




        Trabalhamos com o Conselho Tutelar do Butantã por um ano, promovendo essa aproximação. O Luis Fernando de Oliveira Saraiva, na época estudante de Psicologia, foi um companheirão nesse processo, em que ficou claríssimo que nossos conhecimentos podem ser muito úteis para isso.




        E também aprendemos muito com essa experiência; os Conselheiros tinham informações e reflexões preciosas. Por exemplo, foi quando pela primeira vez me encontrei com o tema da judicialização da vida escolar: a partir da adolescência, o que antes a escola encaminhava para o psicólogo, passava a encaminhar para o Conselho Tutelar e para a polícia. Situações tais como brigas ou até uma cantada mais ousada ou até nem tão ousada assim, no interior da escola era considerada “delito”.




        A grande maioria da meninada com problemas no processo de escolarização que vai parar no Conselho é adolescente... Eu não tinha essa dimensão de como as dificuldades de relacionamento dos alunos são vistas diferentemente conforme a idade.




        Bom, então como eu te falei, eu fui participando desse movimento de desenvolver práticas e conhecimentos na escola, mas também de explorar não só outros campos de atuação, de aplicação, como também as fronteiras, operando uma abertura, uma ampliação do campo de aplicação da Psicologia Escolar.




        Então eu trabalhei na fronteira com o campo da Assistência Social nas instituições de Educação Complementar (os CJs, por exemplo), com o da defesa de direitos atuando junto ao Conselho Tutelar, pensando a relação dos conselhos tutelares com as escolas, pensando e fazendo experiências nessa área junto com os conselheiros tutelares, e também na interface com a área de Saúde, de Saúde Mental.




        A Psicologia Educacional e Escolar oscila em práticas ora tradicionais e ora críticas. A partir, especialmente, dos anos 2010, ressurgem explicações biologicistas, com a roupagem da ciência biológica e neuropsicológica que aponta doenças inventadas como a “Dislexia”, o “Transtorno do Déficit de Atenção sem ou com Hiperatividade –TDA/TDAH” e o “Transtorno Desafiador Opositivo – TDO”, entre outras. É o fenômeno da medicalização que vemos emergir nos últimos anos nos perseguindo até os dias de hoje. Também a preocupação com a classificação judicial (judicialização) de problemas no interior da escola é recorrente. Atos como um simples cortejo na escola podem se transformar em caso de polícia, enquadrando adolescentes e crianças em medidas chamadas de “protetivas” ou educativas.




        No entanto, esses atos não passam de um fenômeno reflexo das violências que estas mesmas crianças e adolescentes sofrem na escola. O trabalho de Calado (2010) mostra justamente este fenômeno. Infelizmente, vimos re-emergir, especialmente a partir dos anos 2010, uma onda medicalizante e judicializante, praga ainda a ser combatida no interior das instituições educativas por retroceder no avanço que foi a compreensão da dimensão da produção do fracasso escolar.




        A partir da mudança paradigmática anteriormente descrita, este grupo do SePE/Ipusp começa a atuar de forma diferente e constroem, conjuntamente, o termo “queixa escolar”. Esse grupo não sabe ao certo quem foi o primeiro a utilizar o termo e é de concordância de que este conceito foi uma construção coletiva. Nas publicações, o termo “queixa escolar” foi usado pela primeira vez em 1991, em um curso de extensão promovido por Marilene Proença e Adriana Marcondes no Instituto de Psicologia da USP. Posteriormente, foi publicado um artigo na Revista Insight sobre o assunto (Souza, M. P., 1993) que o utilizava. Depois, este conceito foi objeto de maior aprofundamento na tese de Marilene Proença (1996) e também em produções do grupo do SePE (ver: Souza, M. P. R., 1994; Machado, 1994; 1997; Freller, 1997; Souza, B. P., 2007).




        A criação do conceito de “queixa escolar” vem somar-se ao de “fracasso escolar” e muda o atendimento do psicólogo escolar por considerar que o que chega ao psicólogo é apenas uma queixa oriunda da escola, a qual aponta, geralmente, para crianças com histórico de fracasso escolar. Esta queixa, em síntese, é o discurso daqueles que procuram um serviço de Psicologia e é, muitas vezes, oriunda de profissionais da escola ou da saúde que “examinam” a criança. Estes buscam explicar o problema no processo de escolarização como um problema “da” e “na” criança, com base em uma compreensão biologicista ou mesmo ambientalista da questão (Souza, M. P. R., 1996) e aponta-se que esta é justamente a ideia que precisa mudar.




        Neste sentido, a tese de Marilene Proença (Souza, M. P. R., 1996) discute como os psicólogos endossavam estes “diagnósticos” apontando a origem de tais problemáticas de forma preconceituosa, corporificando o problema “na criança”. A crítica da autora é que, apesar dos avanços na compreensão do fenômeno do fracasso escolar, muitos psicólogos ainda atuavam tradicionalmente, culpabilizando as crianças. Isto graças a uma formação deficiente, que tem um foco individualizante quanto às questões escolares.




        A crítica agora era também à formação do psicólogo e às formas de atuação que este empreendia. Podemos afirmar que todas as publicações posteriores, especialmente do grupo de psicólogas do SePE, vão no sentido de mostrar quão necessária era a construção de uma nova forma de atuação, uma ação que problematizasse as queixas escolares e identificasse que o que ocorre na verdade são problemas no processo de escolarização. Faltava uma prática que compreendesse as queixas escolares como fruto de múltiplas determinações, cuja origem não pode ser procurada no indivíduo, mas nas condições escolares a que este teve acesso.




        Deste pensamento nasceu a “Orientação à Queixa Escolar” (OQE) que é uma forma de intervenção/atuação psicológica diferenciada. A OQE foi também uma construção coletiva deste grupo, mas foi aprofundada por Beatriz de Paula Souza no livro intitulado Orientação à queixa escolar (2007). Podemos dizer que o modelo de OQE foi organizado por esta profissional, ao longo dos seus anos de experiência como psicóloga do SePE, e construído a partir das contribuições das colegas de serviço.




        Sabe-se, pelos arquivos, que a OQE nasceu primeiro em forma de um atendimento psicológico breve que era realizado por Beatriz e sua colega de equipe Cíntia Copit Freller, como uma modalidade de atendimento no SePE, e depois tornou-se também um curso em nível de Aperfeiçoamento para psicólogos. Esta modalidade de atendimento/intervenção psicológica e este curso têm sido organizados por Beatriz de Paula Souza desde então. Desde 2012, passou a estar vinculado ao Laboratório Interinstitucional de Estudos e Pesquisas em Psicologia Escolar do Instituto de Psicologia da USP, o Lieppe/Ipusp:




        [...] A gente discordava muito da maneira como víamos serem feitos os diagnósticos e atendimentos psicológicos às queixas escolares, quer dizer, das crianças que iam para psicólogos encaminhadas pela escola porque estavam com dificuldade na escolarização. Via de regra, os psicólogos simplesmente entendiam, a partir da formação que infelizmente ainda é hegemônica, que as queixas escolares na verdade são sintomas de problemas familiares ou de problemas individuais, endógenos da criança, que deve ser portadora de algum transtorno, de algum distúrbio ou de alguma deficiência. E a escola e suas precariedades, violências institucionais etc. acaba sumindo desse processo, sendo escamoteada, quando a gente sabe que muitas vezes até as dificuldades principais são produzidas no espaço escolar, nessa escola adoecida e adoecedora que a gente tem.




        Mas sabemos que não é só isso que tem na escola, a escola também é um lugar de potência, é um lugar de vida, de luta pelo desenvolvimento e tudo mais. Mas é muito frequente encontrarmos escolas adoecidas e enlouquecedoras. Os professores, que têm adoecido em massa, que o digam.




        Bom, aí eu comecei, junto com a Cintia (Copit) Freller, a desenvolver um atendimento psicológico coerente com as nossas concepções e com nossos trabalhos institucionais. E nasceu a ‘“Orientação à Queixa Escolar”, que é uma modalidade breve e focal de atendimento psicológico às queixas escolares coerente com essa nossa visão crítica e que, ao invés de despotencializar as intervenções psicológicas institucionais fundadas no que a gente pensava teoricamente sobre escolarização, vem se juntar a elas num jogo de potencialização mútua, porque tendem aos mesmos objetivos.




        Só que esse trabalho cresceu bastante e acabou me tomando muito. Atualmente, já de algum tempo para cá, não muito, uns dois anos para cá, eu tenho passado a me dedicar mais exclusivamente a desenvolver e disseminar, divulgar esse trabalho por meio do curso de “Orientação à Queixa Escolar”, principalmente.




        Além disso, ele também se encontrou muito rapidamente com a questão da medicalização da Educação – e não só da Educação. Eu passei a ter uma militância no combate a essa praga contemporânea e isso também está me tomando muito, então ultimamente eu não tenho estado nas escolas e nas instituições educativas de forma direta, porém continuo orientando, portanto em contato, com profissionais que estão.




        A OQE veio a cumprir a função de preencher um vácuo, tanto de uma nova forma de atendimento às queixas escolares, quanto na demanda por uma nova formação por parte dos psicólogos. A publicação Orientação à queixa escolar (Souza, B. P., 2007) é um resumo deste trabalho e traz relatos e contribuições de vários profissionais que atuaram ou atuam com esta modalidade de atendimento e que passaram pelo curso de OQE ou como alunos ou como professores. A prática de OQE tem sido cada vez mais difundida como um dos principais trabalhos do psicólogo escolar, também por conta da existência do curso até os dias atuais. No processo seletivo dos alunos do curso opta-se sempre por trazer profissionais de diferentes locais de modo a difundir a proposta.




        No livro supracitado, discute-se o passo-a-passo do trabalho de Orientação à Queixa Escolar (OQE) e as etapas – não rígidas deste procedimento focal de atendimento. É discutida também a importância da problematização das queixas escolares no interior do contexto escolar, assim como os modos de funcionamento institucional que atualmente promovem o fracasso escolar. Ao descortinar estes modos de funcionamento escolares que produzem o fracasso, ao contrário, apontam para outros processos que podem ser implementados para promover o sucesso mediante a compreensão dos mecanismos de opressão e submissão. A obra merece ênfase também por trazer relatos de atuação com os familiares, a luta contra os preconceitos de raça, classe e a necessidade de ampliação de um trabalho multiprofissional e transdisciplinar. Traz, ainda, instrumentais e outros fundamentos, além de alguns relatos de atendimentos.




        Mas aí, eu não sei mais se posso falar que eu sou psicóloga escolar, porque atuo de uma maneira que eu sempre procurei atuar, integrando diversas áreas da Psicologia e não só da Psicologia, também da Filosofia, da Sociologia e da Antropologia. Atualmente o meu trabalho acho que tem tendido a expandir e difundir o uso de conhecimentos e técnicas de atendimento psicológico às queixas escolares, que é uma interface da Psicologia Educacional e Escolar com o campo clínico e da saúde. Então eu não sei me definir mas, para falar a verdade, também não estou muito preocupada, estou mais preocupada em prestar bons serviços e desenvolver e difundir conhecimentos!




        Gostaríamos de frisar, sobre a OQE, que é uma nova modalidade de atendimento psicológico que tem pontos de ancoragem na Psicologia Educacional e Escolar Crítica. Alguns pressupostos deste novo modo de pensar são fundamentais tais como: a) a compreensão de que o fenômeno do fracasso escolar não pode ser analisado do ponto de vista individual, mas macroestrutural e com condicionantes institucionais; b) o rompimento com as explicações e práticas tradicionais de culpabilização dos sujeitos; c) a visão de que um atendimento a queixas escolares deve focar a potencialização dos sujeitos e a sua produção criativa e transformadora das condições limitadoras a que tem sido submetidos; d) o trabalho com todos os personagens envolvidos na produção da queixa (pais, professores, alunos), problematizando sua origem e desenvolvimento; e) a ideia de circulação de discursos e de produção de soluções coletivas para os problemas levantados; e f) a interligação de saberes de várias áreas do conhecimento para superação da queixa e produção do sucesso escolar. Obviamente, existem outros princípios que podem ser identificados na obra anteriormente referida, porém, esses citados são de algum modo, imprescindíveis.




        Considerações finais




        Quero dizer duas coisas: a primeira, que embora eu tenha falado em primeira pessoa na maior parte do tempo, não foi em absoluto um caminhar solitário. Desde a faculdade sempre tive pessoas e livros que me faziam pensar e aprender. Sempre tive com quem compartilhar minhas preocupações e dúvidas e discutir minhas experiências. Destaco a Marilene Proença Rebello de Souza, com quem tenho partilhado trabalho e grande afeto desde 1988, quando fui contratada na USP, até os dias de hoje. E os alunos estagiários, companheiros de tantas aventuras profissionais e construções. Além disso, a literatura científica, os cursos e grupos de estudo e as novas companhias descobertas em eventos, entidades da Psicologia, movimentos sociais e até festas e viagens só cresceram e me fizeram crescer, nesse percurso.




        E a segunda coisa é que a abertura, a ampliação do campo de aplicação da Psicologia Escolar, foi trazendo uma clareza com relação a ela como campo teórico da Psicologia, que pensa como se tece a subjetividade levando em conta a experiência de escolarização. E nos tempos mais recentes, numa sociedade urbana que valoriza cada vez mais a escola, que exige cada vez mais a escolarização e em que a escola está praticamente universalizada ou muito perto disso, pelo menos no Brasil, penso que os cursos de formação dos psicólogos estão anacrônicos com relação ao espaço da Psicologia Escolar. Porque pensar as subjetividades contemporâneas sem pensar a experiência escolar e seu impacto na estruturação delas é deixar de lado uma parte fundante desse processo.




        Conforme apontado neste texto, observa-se que todo este caminho trilhado pela Psicologia Educacional e Escolar foi construído com muitas mãos, braços, pernas e corações. De um modo geral, pôde-se perceber que essa área é um campo multifacetado e cheio de ires e vires. Se fôssemos fazer uma síntese grotesca, diríamos que a Psicologia Educacional e Escolar tem apresentado ora contribuições tradicionais, ora críticas e que, ainda, é necessária uma consolidação da perspectiva crítica. Também urge a construção de novos saberes e práticas que rompam com o preconceito e a culpabilização das crianças pobres.




        Podemos dizer que avançamos teórica e praticamente, porém, ainda falta ampliar estas discussões no interior das graduações de Psicologia e cursos de pós-graduação para que novos profissionais se formem nessa perspectiva. Também é preciso ampliar os serviços em órgãos públicos e privados de educação como forma de contribuir para a construção de uma nova Educação, mais democrática, justa e que contribua para a transformação da realidade como um todo.




        Gostaríamos de dizer que sabemos que não é a Educação que muda a sociedade e o mundo, mas concordamos com Paulo Freire quando diz que, sem sua contribuição, isto não ocorre. Neste sentido, a melhoria do trabalho do psicólogo educacional e escolar pode vir a colaborar nesta construção de uma nova Educação e de uma nova sociedade, afinal Educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas transformam o mundo (Freire, 1979, p. 84).
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